
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2649414 - RN (2024/0175974-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : TYBA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
OUTRO NOME : TYBA CONSTRUCOES E INCORPORACOES EIRELI
ADVOGADOS : TRISTAO TAVARES SANTOS - MG079713

ANA CAROLINA SANTOS VIANA - MG223836
AGRAVADO : ARNALDO FLORENTINO DA SILVA
AGRAVADO : SUELY REVOREDO FLORENTINO
ADVOGADO : HÉRCULES FLORENTINO GABRIEL - RN004712B
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. SUFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
DESISTÊNCIA DO COMPRADOR. COMISSÃO DE CORRETAGEM. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO CONTRATUAL. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022 II, do CPC/2015 não ficou configurada, 
pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte. Registre-se que o julgador não está obrigado a analisar 
todos os argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente 
para dirimir integralmente o litígio. 
2. O Tribunal estadual concluiu que não foram cumpridos os requisitos exigidos para a referida 
cobrança da comissão de corretagem, por ausência de previsão contratual. Desse modo, o 
entendimento do acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, sendo aplicável a Súmula 83/STJ à hipótese.
3. A modificação das premissas firmadas na origem, de modo a acolher a irresignação recursal, 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos e análise e interpretação de 
cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis no âmbito do recurso especial, nos termos das 
Súmulas n. 5 e 7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é no sentido de permitir a retenção no 
percentual de 10% a 25% dos valores pagos quando houver resolução do compromisso de 
compra e venda por culpa do promitente-comprador, bem como proibir a revisão do valor 
estabelecido nesta circunstância, por implicar em reexame fático- probatório" (AgInt no AREsp 
n. 2.579.263/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
4/9/2024).
5. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TYBA CONSTRUÇÕES E 
INCORPORAÇÕES LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 350):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO [JURISPRUDENCIAL]. INEXISTÊNCIA. 
SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. RESCISÃO DE CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DESISTÊNCIA DO COMPRADOR. 
COMISSÃO DE CORRETAGEM. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
CONTRATUAL. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 358-360), a agravante refuta a aplicação das 
Súmulas 5, 7 e 83/STJ, reafirmando a alegação de ofensa aos arts. 482 do Código Civil 
e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil de 2015.

Reitera que o acórdão estadual não enfrentou a questão atinente ao pedido 
de retenção de comissão de corretagem, ressaltando que, no momento da celebração 
do contrato, os agravados efetuaram pagamento a título de corretagem a pessoa 
estranha à lide.  

Pondera que "o percentual indicado em contrato, ao que tange a cláusula 
penal de mora, é plenamente lícito" (e-STJ, fl. 360), não havendo falar em redução. 

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 366-367).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Ratifica-se, assim, que a alegação de violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022 
II, do CPC/2015 não ficou configurada, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
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parte. Registre-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 
integralmente o litígio.

Cabe ressaltar, nesse contexto, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos 
pelas partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a 
conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 7/10/2020, D Je 28/10/2020).

A jurisprudência desta Corte dispõe no sentido de que a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente – situação facilmente constatável no caso, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO. 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. PRODUÇÃO DE OUTRAS 
PROVAS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. TESE INVOCADA NÃO FOI OBJETO DO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela agravante. 2. No 
sistema da persuasão racional, adotado pela legislação processual civil, 
(arts. 130 e 131 do CPC/73; e 370 e 371 do CPC/15), o magistrado é livre 
para examinar o conjunto fático-probatório produzido nos autos e firmar sua 
convicção, desde que indique de forma fundamentada os elementos do seu 
convencimento. 3. Não é possível compelir o julgador a acolher determinada 
prova, em detrimento de outras, ou realizar a produção probatória de ofício, 
se, pelo exame do arcabouço fático-probatório existente nos autos, ele 
estiver convencido (ou não) da verdade dos fatos. 4. Além disso, "dizer sobre 
a correção dos motivos que levaram o juiz a decidir em face das provas 
apresentadas nos autos, implica no reexame dessas mesmas provas, o que 
é defeso ao STJ em sede de recurso especial, pela Súmula 7" (AgRg no Ag. 
1.376.843/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 12/6/2012, Dje de 27/6/2012). 5. Concluir em sentido diverso do Tribunal 
de origem e verificar se efetivamente houve cerceamento de defesa da parte 
agravante ou necessidade de maiores provas, demandaria reexame de 
matéria fático- probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a 
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teor da Súmula 7 do STJ.
6. Neste agravo interno, a parte agravante suscita tese que não foi objeto 
das razões do recurso especial, tratando-se, portanto, de indevida inovação 
recursal, que não merece ser apreciada, na forma da jurisprudência desta 
Corte.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos E Dcl no AR Esp n. 2.078.460/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/9/2023, D Je de 22/9/2023.)
 

Vale transcrever elucidativo trecho do acórdão que julgou os embargos de 
declaração (e-STJ, fl. 279):

 
De início, adianto que as alegações recursais não merecem acolhimento. 
Isso porque o acórdão embargado foi claro ao dispor que “a 
responsabilidade pelo pagamento da taxa condominial e do IPTU incide 
a partir da efetiva posse do imóvel, sob pena de o adquirente ter que arcar 
com o tributo enquanto está impossibilitada de usufruir do imóvel” Na 
ocasião, conclui-se que as provas acostadas “demonstram que os Apelados 
se imitiram na posse do bem, motivo pelo qual devem se responsabilizar 
pelas taxas. condominiais e IPTU pelo período em que utilizaram o imóvel” 
Diante disso, resta claro que os compradores devem responder pelos débitos 
condominiais e de IPTU até o momento em que deixaram de serem 
possuidores do imóvel. Destaco, finalmente, que a simples ausência de 
razão nas alegações recursais não conduz ao reconhecimento, automático e 
necessário, de finalidade protelatória nos embargos, não havendo na 
situação dos autos, em meu sentir, o flagrante intento procrastinatório 
defendido nas contrarrazões. Por tais razões, suficientemente aclaradas, 
rejeito os embargos.
 

Portanto, não se cogita de negativa de prestação jurisdicional, tampouco de 
nulidade do aresto estadual. No tocante à comissão de corretagem, a Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento – sob o rito dos recursos 
repetitivos – do REsp 1.599.511/SP, firmou a tese da validade da cláusula que 
transfere ao promitente comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem, 
desde que previamente informado. Também ficou consolidado ser devida a comissão 
de corretagem se houver adequada informação ao comprador a respeito do referido 
serviço.

Sobre esse ponto, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte 
declinou a seguinte fundamentação para concluir pela inexigibilidade da cobrança (e-
STJ, fl. 251):

 
Quanto à comissão de corretagem, o STJ decidiu, quando do julgamento do 
Tema 938, que é válida a “contratual que transfere ao promitente-comprador 
a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de promessa 
de compra e venda de unidade autônoma em regime de incorporação 
imobiliária, desde que previamente informado o preço total da aquisição da 
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unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem”. In 
casu, inexiste previsão contratual da comissão de corretagem, o que a torna 
inexigível, consoante o precedente vinculante citado anteriormente.
 

Como visto, o Tribunal de origem concluiu que não foram cumpridos os 
requisitos exigidos para a referida cobrança da comissão de corretagem, por ausência 
de previsão contratual. Desse modo, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo aplicável a 
Súmula 83/STJ à hipótese.

Sob esse prisma, a modificação das premissas firmadas na origem, de 
maneira a acolher a irresignação recursal, demandaria o reexame do acervo fático- 
probatório dos autos e análise e interpretação de cláusulas contratuais, procedimentos 
inviáveis no âmbito do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Por fim, vale complementar que o colegiado estadual entendeu "como 
adequada ao presente caso, a retenção de 20% (vinte por cento) do valor pago pelo 
promitente comprador, a título de multa penal" (e-STJ, fl. 251), a fim de evitar o 
enriquecimento ilícito por qualquer dos contratantes. 

Com efeito, a "jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido da 
razoabilidade de retenção dos pagamentos realizados até a rescisão operada entre 
10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento), observando-se as circunstâncias 
do caso concreto" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.884.346/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 18/3/2024).

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL 
POR INTERESSE DO COMPRADOR. RETENÇÃO DE PARTE DAS 
PARCELAS PAGAS. PERCENTUAL ENTRE 10% A 25%. SÚMULA N. 83 
DO STJ PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada nesta Corte é no sentido de permitir a 
retenção no percentual de 10% a 25% dos valores pagos quando houver 
resolução do compromisso de compra e venda por culpa do promitente-
comprador, bem como proibir a revisão do valor estabelecido nesta 
circunstância, por implicar em reexame fático- probatório. Caso concreto no 
qual a multa contratualmente estabelecida para a supracitada hipótese foi 
fixada pelo Tribunal e estadual em 20% dos valores pagos. Aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ.
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.579.263/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
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Por conseguinte, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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